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    APRESENTAÇÃO




    Este livro tem como objetivo geral, mostrar a necessidade de que assumam os magistrados uma postura ética e com responsabilidade social, com o fim de se chegar a uma justiça cada vez mais universal e em consonâncias com as necessidades da sociedade como um todo.




    A ética, deontologia jurídica, responsabilidade social e ética do magistrado são temas que já foram abordados por outros autores. Aristóteles, Sócrates são doutos estudiosos acerca de temas correlatos à ética. Nalini e Sá, muito tem abordado a questão da deontologia, de forma geral e voltado para a questão jurídica, tanto na órbita do Direito, quanto em outras searas de conhecimento. A moral e ética são caminhos diferentes que resultam em status diferentes, moral é objeto e ética é uma ciência.




    A ética elabora os princípios morais, enquanto a moral configura a ética aplicada ao comportamento humano e social, identificando-se a Deontologia como a dimensão ética de uma profissão ou de uma atividade pública - como a atividade do Magistrado: uma moral direcionada a um comportamento funcional e profissional do agente humano na comunidade social.




    Concluiu-se ser a temática de suma importância tendo que a questão ética vem sendo bastante debatida, bem como a repercussão da ação desses sujeitos em toda a sociedade. No caso dos magistrados, essa responsabilidade é ainda maior, tendo em vista a repercussão que poderá causar a nível individual e coletivo, cabendo a estes ter maior cuidado quando da prolação de sentenças.




    Palavras chaves: Ética Universal, Deontologia jurídica; Responsabilidade Social, Ética do magistrado


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. INTRODUÇÃO




    O presente livro tem por escopo abordar a Ética do Magistrado, numa perspectiva de elencar valores e posturas que devem ser cultivadas pelos operadores jurídicos. Assim, objetivamos saber qual deve ser a postura a ser adotada pelo Magistrado, de modo que está seja conduzida pela ética e responsabilidade social exigida deste profissional na realização de uma justiça universal. Nessa incursão, a necessidade que exista por parte desses profissionais de práticas de Responsabilidade Social, com a adoção de comportamentos baseados, sobretudo no respeito ao próximo e com posturas que demonstrem uma conduta adequada à função que exerce.




    A existência da ética profissional, especialmente para os juízes, é de suma importância, tendo em vista não trazerem os livros sentenças prontas, adequadas a cada caso em particular, partem, sobretudo, da reflexão, sensibilidade e experiência vivenciadas por ele, de maneira que exigem dedicação e amadurecimento para que possa decidir com justiça.




    Para o ingresso desses agentes na função de magistrado, deveria ser exigida uma idade mínima, posto que é comum que se enfrentem lides forenses de grande complexidade, não contando muitos deles com experiência alguma, seja de idade ou profissional. Por conta disso que, já se exige atualmente, a comprovação da prática profissional pelo período de três anos como requisito para que se possa assumir o cargo. Além disso, só se dará esse ingresso mediante concurso público, no qual são avaliados os conhecimentos do candidato.




    A sociedade como um todo, por conta dos problemas estruturais por que tem passado o Poder Judiciário, tem demonstrado total descrença na justiça, alvo de críticas cada vez mais constantes. Muitas modificações vêm sendo efetuadas, havendo ainda, no entanto, muito a ser feito, especialmente no que se relaciona com o perfil e conduta dos magistrados, que já não possuem mais tanto respeito e admiração do passado. Muitos desses profissionais, frutos de formações predominantemente silogísticas e dogmáticas, com uma justiça corporativista, hierárquica e burocrática, isoladas do contexto social, e com volume enorme de processos, muitas vezes, acabam não assumindo todas as responsabilidades que lhes cabem, especialmente no que se refere à sociedade e ao cumprimento de seus deveres éticos.




    2. PROBLEMATIZAÇÃO




    A essencialidade da atividade jurisdicional se traduz no fato que o juiz é agente estatal, mas também protagonista social, a função precípua do juiz é ser pacificador social, e para tanto precisa ser respeitado pela coletividade, respeito este que não se impõem, se conquista pelos seus atos e modos, tanto dentro da ética nos processos e tribunais quanto na sua vida social. O magistrado, no desempenho de suas funções deverá demonstrar possuir condições de avaliação com independência, equilíbrio, objetividade e atenção no que se refere aos aspectos humanos e sociais, bem como às circunstancias processuais, tratando com igualdade a todos os interessados buscando, de maneira firme e serena a realização da justiça.




    Por conta desses fatores, para que tomasse posse, bem como pudesse haver promoção para cargos de maior complexidade, que se analisasse não só as questões atualmente previstas, mas que se buscasse também, obrigar a esses juízes que frequentassem cursos de aperfeiçoamento, tendo em vista que a legislação é mutante, necessitando de reciclagem constante. Além disso, em sua função, necessitar ter o magistrado noções básicas que se referem à outras instâncias do conhecimento, como da psicologia, administração pública e particular, informática, filosofia, ciências políticas e essa qualificação só poderá ser alcançada mediante bastante estudo, como destaca NALINI:




    Com a elaboração dos tribunais e associações de magistrados, as diretrizes básicas para a formação dos juízes e a modernização dos serviços judiciários. Além de promover cursos, congressos, simpósio e conferências, o centro nacional administrara o Banco de Dados do Poder Judiciário, acervo de informação que permitirá o traçado e desenvolvimento da política brasileira da administração e aperfeiçoamento da justiça (NALINI, 2009, p. 97).




    É de suma importância que a magistratura nacional possua órgãos de formação dos integrantes de sua carreira, de maneira que não tenha o juiz uma postura de prepotência, arrogância e autoritarismo, pois o processo é vida, são histórias lágrimas, rostos, sentimentos e sofrimentos de pessoas que esperam que o juiz lhe atribua justiça, eles são os xerifes das leis, o direito está sempre atrás da evolução social, e é preciso interagir com nova geração, afinal o mundo se transforma a cada cinco anos, as leis estão sempre em constantes mudanças e precisam está a pá dessas mudanças, onde os juízes atuantes reciclariam para melhor desempenho de sua função.




    Desta forma, devem esses profissionais passar por cursos obrigatórios, com frequência e aproveitamento suficientes, a fim de que eles possam obter a devida ascensão nos diversos postos dentro de sua carreira jurídica, de forma que possa contar toda a sociedade com juízes bem formados e devidamente atualizados, com maior possibilidade de serem feitos julgamentos justos e de acordo com as leis, e, nos casos onde as pretensões não tenham sido ainda positivadas, que possam estes terem maior possibilidade de realização de julgamento.




    A sociedade como um todo conclama dos operadores do direito a lutar por um Direito como sinônimo de Justiça efetiva. Para tanto requer que esse aplicador seja menos dogmático e mais comprometido com as questões sociais, mais sensível aos sentimentos de cada ser que da atuação desse operador dependa, propondo-se, desta forma, que atuem estes como pacificadores de conflitos. Não exige descumprimento ou desconsideração da lei, mas que sua interpretação, com posterior aplicação, seja pautada em ideais humanitários, para que assim possa a lei ajustar-se aos fins sociais que deve dirigir. A investigação proposta foi realizada na cidade de Barreiras, Estado da Bahia, no Brasil, entre setembro do ano de 2009 e fevereiro de 2010. O estudo em tela decorreu de algumas situações constatadas previamente e que serão exploradas ao longo da pesquisa.




    A primeira situação verificada diz respeito ao fato da necessidade de existência de uma postura ética por parte dos profissionais do Direito, e mais especificamente dos magistrados, tendo em vista sua função pública e o fato de serem responsáveis por tomarem decisões que podem afetar, consideravelmente, a vida das pessoas, bem como buscarem realizar a finalidade maior do Direito que é gerar solidariedade, harmonia entre as pessoas e a sustentabilidade das relações humanas.




    A segunda situação constatada trata da necessidade de refletir sobre a postura desse magistrado e sua responsabilidade social, no que se relaciona à maneira como se porta em sua vida pessoal e profissional, e a preocupação acerca da repercussão dessas atitudes perante a sociedade. Constatou-se que é necessário a esses profissionais, que busquem modificações em relação às suas posturas, para que a sociedade passe a enxerga-los novamente com a importância das funções que exercem. Transformações dessa monta são possíveis apenas com mudanças de comportamento, devendo ter esses magistrados atitudes éticas, recheadas de valores como respeito, confiança e que busquem dentre outros valores, igualdade de condições e o atendimento das necessidades humanas.




    Em face do exposto, o interesse da investigação é precipuamente descritivo, pela constatação da realidade vigente na ordem jurídica, pela proposta de uma nova rota de pensamento e produção de conhecimento; mas também será correlativo, pois a descrição, inevitavelmente gera uma análise comparativa entre o que está posto e o que será proposto.




    3. PERGUNTA DE INVESTIGAÇÃO




    Qual deve ser a postura adotada pelo magistrado para que tenha uma atitude essencialmente ética e pautada na realização de uma justiça universal?




    4. PERGUNTAS ESPECÍFICAS




    Qual o conceito da ética aplicável para o profissional da magistratura?




    Será que é necessário que tenha o magistrado um perfil de maturidade para que haja um bom desempenho profissional?




    Qual a postura do magistrado para que se concretize sua responsabilidade social?




    Quais os limites éticos da interpretação das leis na atuação do magistrado?




    De que forma devem os magistrados atuar e manejar o Direito, para que o tornem instrumento de realização da justiça, baseando-se, sobretudo, na ética?




    5. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO




    5.1 Geral




    Conhecer a postura a ser adotada pelo magistrado para que tenha uma atitude essencialmente ética e pautada na realização de uma justiça universal.




    5.2 Específicos




    Saber:




    1. Qual o conceito da ética aplicável para o profissional da magistratura?




    2. Se, é necessário que tenha o magistrado um perfil de maturidade para que haja um bom desempenho profissional?




    3. Qual a postura do magistrado para que se concretize sua responsabilidade social?




    4. Quais os limites éticos da interpretação das leis na atuação do magistrado?




    5.3 Justificativa




    A temática aqui analisada nasce, sobretudo, do desejo de conhecer melhor a questão da ética profissional e a importância que tem essa questão para que se realize uma justiça verdadeiramente justa, limpa.




    Certamente não se constituirá em tarefa fácil, mas de forma bastante proveitosa, dado seu caráter de extrema importância no estabelecimento e manutenção das relações da sociedade com todo o Poder Judiciário, não perdendo a fé completa no sistema vigente, para que seja sempre buscado quando houver a necessidade com a fé de que será feita a justiça. O livro ora projetado situa-se na órbita da Ciência do Direito, sob uma visão crítica e de amplitude sugestiva, pois Direito, Deontologia jurídica e responsabilidade social e a deontologia na atividade específica do magistrado serão o substrato de tudo o que for discorrido.




    Buscamos discutir com criticidade questões relevantes à Ética, à responsabilidade social e aos valores a serem adotados pelos magistrados na realização do Direito, uma vez que se adota como premissa a dinâmica dos fenômenos humanos, sendo o Direito, apenas um desses fenômenos. A incursão proposta servirá como indicativo de que o Direito tem que estar permanentemente aberto a discussões, renovações, construções e desconstruções de paradigmas, para assim, atingir sua finalidade maior: estar a serviço da humanidade, como instrumento harmonizador da vivência humana nesse cosmo magnânimo.




    O interesse pela investigação decorre da necessidade existente de que os ideais éticos sejam sempre e cada vez mais buscados pela sociedade como um todo, e, em especial pelos magistrados, que detém um poder enorme nas mãos de dizer o que é ou não justo, através das sentenças, sendo capazes de restaurar ainda direitos que foram perdidos, além de devolver ao Judiciário a fé que vem sendo aos poucos perdida.




    6. OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS




    Quadro 1: Operacionalização das variáveis




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Variável 


          



          	

            Dimensão 


          



          	

            Indicadores 


          

        




        

          	

            V1: Ética 


          



          	

            Comportamento humano


          



          	

            Comprometimento


          

        




        

          	

            V2: Deontologia jurídica 


          



          	

            Argumentação jurídica


          



          	

            Preeminência do humano perante a norma.




            Maior dinamismo e mais comprometimento do operador jurídico na




            realização do Direito.


          

        




        

          	

            Responsabilidade social 


          



          	

            Convergência dessa responsabilidade Social na atuação dos magistrados


          



          	

            Resgate de valores importantes nas relações humanas.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração da Autora, 2010.


  




  

    CAPÍTULO 2. MARCO TEÓRICO




    1. ANTECEDENTES DE INVESTIGAÇÃO




    A ciência do Direito é ampla. É preciso compreender que, o Direito é antes de tudo norma e valor. É deveras impossível compreendê-lo na sua universalidade sem a pesquisa das exigências éticas, que, segundo Souza (p. 05), inspiram suas regras. Uma de suas características mais típicas é o pragmatismo1, seu conteúdo não é exato, rigoroso, rígido.




    Estabelece-se uma conexão entre Direito e Justiça, dado que as normas jurídicas ambicionam este objetivo.




    Em situações excepcionais, alguns valores se elevam e se sobrepõem às normas jurídicas. A violação do princípio da independência nacional pode suceder se estiver em causa a dignidade humana da população do Estado invadido, impondo-se uma intervenção de caráter urgente. Nas sociedades contemporâneas, nomeadamente aportuguesa, a principal fonte de Direito é a Lei. Todavia, a Lei não está acima do Direito; uma lei injusta é uma “corrupção do Direito”. Assim, acima da Lei, está o Direito.




    Por Direito válido, entende-se todo aquele que procura preservar o valor da justiça – Validade do Direito. É relevante para o Direito a eficácia das normas, colocando-se à disposição os meios coercivos que asseguram o seu cumprimento. Porém, quando uma norma é violada, foi ferida na sua eficácia, mas permanece válida. É preciso entender que, o Direito não é moldado de acordo com a vontade da sociedade.




    O Direito apresenta uma instância crítica da vida em sociedade a sindicar o conteúdo das normas jurídicas, promovendo sempre o valor da justiça. Esta concepção promove uma dinâmica de aperfeiçoamento constante; indubitavelmente, uma das funções mais importante do Direito é a organização da vida em sociedade, através de normas vinculativas – a sociedade vive constantemente em conflito. Raras são as normas jurídicas que espelham imediatamente uma concepção de justiça.




    Para lidar com os conflitos ético-filosóficos, surge o Magistrado, pois, estes conflitos estão diretamente relacionados à nobreza de sua função, enquanto manifestação perceptível do poder estatal mais visado pela sociedade em constante busca da proteção ao seu direito, como destaca MOTA ALVES (2004):




    O mundo jurídico é um universo de valores próprios, [...] compreendidos e satisfatoriamente interpretados pelo operador do Direito, tecnicamente capacitado para tanto. [...] dentro da trilogia jurídica (advogado – juiz – membro do Ministério Público), o magistrado exerce uma função bastante peculiar, pois a ele compete efetivamente prestar a tutela jurisdicional do Estado. [...] não é mero funcionário do Estado, mas um dos agentes responsáveis pela institucionalização democrática do Estado de Direito. [...] a decisão dos órgãos judiciários, nos limites da sua competência outorgada pelo Estado de Direito, é ainda expressão da vontade da soberania popular. [...] espera-se do juiz, como representante máximo do Poder Judiciário, a satisfação dos conflitos que requerem a tutela jurisdicional do Estado, o que está garantido pela autonomia administrativa e funcional de seus integrantes. O magistrado exerce, como nenhuma outra autoridade pública, a capacidade constitucionalmente prevista de nivelar as partes que compõem um litígio, com a devida e proporcional igualdade de condições. Dessa forma, ao Juiz, como a nenhum outro membro da tríade jurídica, caberia o papel de promover a Justiça social.




    Como se pode perceber, o Direito tem diversas faces, ante a aplicabilidade e compreensão das Leis. Dessa forma, inúmeros são os estudos que trazem sua fonte na resolução dos conflitos. Também inúmeros estudos trazem não só o papel do Magistrado, uns abordando a questão da ética e outros abordando a questão de sua responsabilidade social. No entanto, não se encontrou nenhum estudo que abordasse ambos, na instituição pela qual esta investigação se realiza. Assim, esta investigação é viável, pois, contém os recursos a torna possível.




    As variáveis do tema: ética, deontologia jurídica, responsabilidade social e ética do magistrado são temas que já foram abordados por outros autores. Aristóteles, Sócrates são doutos estudiosos acerca de temas correlatos à ética. Nalini e Sá, muito tem abordado a questão da deontologia, de forma geral e voltado para a questão jurídica, tanto na órbita do Direito, quanto em outras searas de conhecimento. Contudo, a presente proposta mostra-se inovadora, posto que correlaciona as variáveis, apresentando os aspectos dissidentes e propondo uma reelaboração do Direito a partir da conjunção dos valores propugnados por ambas as vertentes. Para tanto se valeu da análise crítica de obras de diversos autores, além dos ora citados como referências básicas, conjugando aspectos dessa ética profissional, responsabilidade social e no exercício da magistratura.




    2. BASE TEÓRICA




    Dada a ampla visão dos autores do Direito é impossível resgatar a todas as obras e títulos que respaldam as teorias aqui explanadas. Ainda assim, diversos autores contribuem conosco no desenho desta investigação, dentre os quais destacamos: Araújo (1999); Bentham (1834); Brasil; Calamandrei (1995); Carvalho (1997); Cunha (1998); Delgado (1986); Freyre (1973); Damásio de Jesus (2003); Portanova (2003); Nalini (2009); Prado (2005) e outros.




    3. A ÉTICA




    Este item aponta a relação da ética com a humanidade. Percebe-se que a ética se encontra em crise moral refletida pela indiferença entre as pessoas, pela violência, egoísmo e pelo desejo insaciável do poder. Tem ainda a intenção de mostrar os princípios éticos das profissões, que também está diante de um quadro marcante de inovações tecnológicas, política, com a economia em constante mudança e a complexidade dos negócios que fazem com que os profissionais tenham desafios a serem enfrentados ligados diretamente com a ética.




    A ética tem sido entendida sob diversas concepções. Para Reale (1999, p. 29), “ética é a ciência normativa dos comportamentos humanos. ” Maximiano (1974, p. 294) define a ética como “a disciplina ou campo do conhecimento que trata da definição e avaliação de pessoas e organizações, é a disciplina que dispõe sobre o comportamento adequado e os meios de implementá-lo, levando-se em consideração os entendimentos presentes na sociedade ou em agrupamentos sociais particulares. ” Luno apud Martins (1999, p. 17) entende que a definição mais adequada para ética seria: “La Ética es la parte de la filosofía que estudia la moralidad del obrar humano; es decir, considera los actos humanos en cuanto son buenos o malos”.




    Do ponto de vista etimológico, a palavra “ética” tem origem do grego e tem dois significados. O primeiro procede do termo éthos, que quer dizer o costume. Posteriormente se originou a expressão êthos, que significa modo de ser ou caráter. Aristóteles2 considera que ambos os vocábulos são inseparáveis, pois é a partir dos vocábulos e costumes que se desenvolve no ser humano um modo de ser que se caracteriza por sua personalidade. Também é o primeiro a falar de uma ética como um campo específico da filosofia e a escrever um tratado sistemático sobre ela. Mais tarde, o latim traduziu este conceito com a expressão mos, moris (de onde surge a palavra “moral”), que equivale unicamente ao hábito ou costume.




    A moral nasce com a existência do próprio ser humano, pois historicamente não se conhece nenhum povo, por selvagem ou “primitivo” que se suponha, que não tenha tido normas de conduta. Doutro lado, a ética como saber que justifica ou legitima a conduta moral, é relativamente recente e aparece com o advento da filosofia no século VI a. C. na Grécia.




    Neste sentido, a prática de uma ética teórica em sentido estrito surge em torno do século V a. C. com Sócrates, que mexe com os parâmetros da moral de sua sociedade ao propor como primordiais os valores espirituais anteriores aos materiais:




    Meu bom amigo – disse Sócrates -, sendo ateniense, da maior cidade e mais prestigiada em sabedoria e poder, não te esquivas da preocupação de alcançar as maiores riquezas e a fama e as maiores honras, e, doutro lado, não te preocupas nem te interessas por nada em conhecer o bem e a verdade nem de fazer que tua alma seja a melhor possível? (PLATÃO, Apologia, 29 D ss.)




    A moral, por sua vez, se torna inseparável dos costumes humanos, os quais dependem da época, do clima, da região geográfica ou qualquer evento ou fato importante do tempo. Neste sentido, a moral variável é relativa a determinadas práticas culturais. O ser humano geralmente é determinado pelos valores da sociedade em que vive e, por isso, considera que as condutas acertadas são as que se moldam com esses padrões.




    A influência que a sociedade exerce sobre seus membros sempre é maior que o esforço para educar a cada nova geração de acordo com seu próprio e verdadeiro sentido. Assim, a estrutura da sociedade está assentada sobre as leis e normas escritas que unem e ligam os indivíduos. Desta maneira, a moral é o que não é diferente dentro de toda forma de associação, que ocorre dentro da família, na classe social ou no próprio Estado. De certa forma, o que se percebe, segundo Chauí (1995), é que o ser humano se apresenta como um ser passivo que aceita todos os preceitos de conduta que a sociedade lhe confere, embora nem sempre sejam os valores mais humanos que prevalecem. Pode-se dizer, a partir disso, que os sentimentos e ações humanas exprimem o seu senso moral.




    Quantas vezes, levados por algum impulso incontrolável ou por alguma emoção forte como o medo, orgulho, ambição, vaidade ou covardia, tem-se feito alguma coisa de que, depois, se tem remorso, vergonha ou culpa. Gostar-se-ia de voltar atrás e poder agir diferentemente. Assim como, sente-se uma emoção intensa em ouvir pessoas cujas palavras e ações manifestam honestidade, honradez, espírito de justiça, altruísmo, mesmo que isso lhes custe algum sacrifício. É isso o que exprime o senso moral.
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